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SUPERINTENTENCIA DE ÁGUA E ESGOTO (SAE) - CONTRATANTE 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. XXXXXX
ANEXO VI –DIRETRIZES DE ENQUADRAMENTO AMBIENTAL

A Política Estadual de Recursos Hídricos foi instituída pela Lei 10.350/94,criando o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGRH), composto pelo: (i) Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH; (ii) a Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA; Instituto Mineiro de Gestão da Águas (IGAM); (iii) os Comitês de Bacia Hidrográfica – CBH e; (iv) as Agências de Bacia Hidrográfica. O Plano Estadual de Recursos Hídricos em vigor data de 2021.

O processo de licenciamento ambiental é competência da Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMAD) e regulamentado pela Res. SEMAD 2890/19. O processo de outorga de uso de Recursos Hídricos é competência da Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) e regulamentado pela Res. IGAM 49/19 e CERH 01/08. 

A outorga de direito de uso de recursos hídricos para o saneamento é por prazo determinado (até 35 anos), nos termos e nas condições expressas no respectivo documento. Depende de outorga as captações de água superficial ou subterrânea para abastecimento público, bem como o lançamento de efluentes do sistema de esgotamento sanitários. 

A vazão de referência para análise da capacidade hídrica do corpo receptor para outorgas de uso de recursos hídricos é a vazão de seca (Q7/10), sendo outorgável até 50% da vazão de referência (Res. CERH 24/08), podendo em casos específicos chegar até 100% da Q7/10.

O processo de licenciamento é centralizado na FEAM (Fundação Estadual de Meio Ambiente), normatizado pela Lei 21.972/16 e regulamentado pelo Decreto 47.383/18, estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental de atividades potencialmente poluidores. O processo depende das porte do empreendimento e seu de potencial poluído, bem como dos critérios de locacionais, definido as licenças ambientais necessárias, que podem ser:

a) Licença Prévia (LP) na fase de planejamento, com prazo de até 5 anos;
b) Licença de Instalação (LI), na fase de implantação, prazo de até 6 anos;
c) Licença de Operação (LO) para a operação, com prazo de até 10 anos;
d) Licença Concomitante (LAC) unifica a LP, LI e LO num só processo.
e) Licença Ambiental Simplificadas (LAS), para projetos de menor porte

Para se solicitar a licença o interessado acessar consultar o Sistema Informatizado de Infraestrutura de Dados Espaciais do SISEMA, para verificar a incidência dos critérios locacionais e fatores de restrição ou vedação que incidem sobre o empreendimento (Deliberação COPAM 217/17). O procedimento de Licenciamento Ambiental tem as seguintes etapas:

a) Simular o enquadramento do empreendimento;
b) Solicitar o Licenciamento Ambiental (via sistema informatizado)
c) Cadastrar a pessoa jurídica
d) Emissão da licença pela SEMA.
e) Publicação da Licença pelo interessado

Os sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário necessários para o serviço público, são empreendimento classificados conforme tabela da figura 28 (Deliberação Normativa COPANM 217/17).

Figura 1Critérios de Classificação do Projeto para Licenciamento Ambiental
	Obra
	Unid
	Potencial Poluidor
	Porte
	
	

	
	
	
	P
	M
	G

	Barragem
	ha
	G
	< 150
	150 a 500
	> 500

	Est. Tratamento Água
	l/s
	P
	< 100
	100 a 500
	> 500

	Interceptores. e Elev. Esgoto
	l/s
	P
	< 250
	250 a 500
	> 500

	Est. Tratamento Esgotos
	l/s
	M
	< 50
	50 a 100
	> 100



Em função do porte e do potencial poluidor do empreendimento, é atribuído um peso ao projeto, conforme tabela abaixo 

Figura 2 – Peso em função do Porte e Potencial Poluidor
	
	Potencial Poluidor
	Porte do Empreendimento

	
	
	P
	M
	G

	
	P
	1
	1
	1

	
	M
	2
	3
	4

	
	G
	4
	5
	6




Além do porte e do potencial poluidor do empreendimento, é avaliado ainda o critério locacional do empreendimento, atribuindo ao projeto um peso conforme tabela abaixo (Fig. 3).

Figura 3: Critérios locacionais de enquadramento
	Critérios Locacionais de Enquadramento
	Peso

	Localização prevista em Unidade de Conservação de Proteção Integral, nas hipóteses previstas em Lei
	2

	Supressão de vegetação nativa em áreas prioritárias para conservação, considerada de importância biológica  “extrema” ou “especial”, exceto árvores isoladas
	2

	Supressão de vegetação nativa, exceto árvores isoladas
	1

	Localização prevista em zona de amortecimento de Unidade de Conservação de Proteção Integral, ou na faixa de 3 km do seu entorno quando não houver zona de amortecimento estabelecida por Plano de Manejo; excluídas as áreas urbanas.
	 
1

	Localização prevista em Unidade de Conservação de Uso Sustentável, exceto APA
	1

	Localização prevista em Reserva da Biosfera, excluídas as áreas urbanas
	1

	Localização prevista em Corredor Ecológico formalmente instituído, conforme previsão legal
	1

	Localização prevista em áreas designadas como  Sítios Ramsar
	2

	Localização prevista em área de drenagem a montante de trecho de curso d’água enquadrado em classe especial
	1

	Captação de água superficial em Área de Conflito por uso de recursos hídricos.
	1

	Localização prevista em área de alto ou muito alto grau de potencialidade de ocorrência de cavidades, conforme dados oficiais do CECAV-ICMBio
	1

	Demais locais não citados acima
	0





O tipo de licenciamento exigido, em função do Porte/Poluidor e dos critérios locacionais, é definido pela tabela abaixo (fig. 4)

Figura 4 – Tipo de Licenciamento exigido
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Nas unidades previstas no projeto, o porte/poluidor, critérios locacionais e licenciamento exigido são definidos abaixo

Figura 5 – Licenciamentos Exigidos para as Unidades do Projeto
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Tanto na captação do rio Araguari, quanto na Barragem/Captação do rio Jordão, haverá necessidade de abertura de uma faixa de servidão de 3 metros de largura para a passagem da adutora de água bruta, o que impõe supressão de vegetação nativa, o que exige uma autorização (processo Intervenção Ambiental - PIA), feito concomitantemente ao processo de licenciamento, exigindo um Inventário Florestal da faixa que será limpa e propor uma medida de Compensação Ambiental (plantio de mudas nativas.

Em qualquer dos casos da captação, é necessário protocolaro pedidodo Direto de Uso de Recurso Hídrico, feito ao IGAM, previamente ao pedido de licenciamento das unidades. 
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